
  
 

PRIMEIRA CÂMARA  - SESSÃO: 04/08/05     

RELATOR: CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL Nº 14720 

___________________________________________________________________ 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ: 

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas da Câmara 

Municipal de Inhapim,  relativa ao exercício de 1994. 

No exame do processo, o Órgão Técnico elaborou o relatório às fls. 03 

a 10 e 11 a 16, onde apontou a ocorrência de irregularidades. 

Foi determinada, às fls. 112, abertura de vista ao Sr. José do 

Nascimento Cordeiro, Presidente da Câmara, e às fls. 132 aos Vereadores, todos à 

época, para que, respectivamente, apresentassem documentos e/ou justificativas 

sobre as irregularidades apontadas no relatório técnico deste Tribunal e sobre a 

remuneração recebida a maior no exercício.  

Os interessados não se manifestaram, conforme informação às fls. 115 

e certidão às fls.175. 

Às fls.123, foi determinado o desentranhamento da documentação 

relativa à licitação, por se tratar de matéria da competência da Segunda Câmara.  

A douta Auditoria, às fls.178, opinou pela regularidade das contas, com 

ressalvas, e a douta Procuradoria, às fls. 179/180, pela irregularidade da contas.   

É o relatório. 

MÉRITO 

I. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

1. Balanço Financeiro X Quadro de Apuração de Receita e 

Despesa  - conforme fls. 05 

O Órgão Técnico apontou as seguintes divergências no Balanço 

Financeiro (fls. 05), quando confrontado com o Quadro de Apuração de Receita e 

Despesa (fls. 44): Receita Extra-orçamentária - R$ 6,04 (seis reais e quatro 

centavos) a maior; Despesa Orçamentária – R$ 0,57 (cinqüenta e sete centavos) a 
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menor e Despesa Extra-orçamentária – R$6,61 (seis reais e sessenta e um 

centavos) a maior.  

O Serviço de Contabilidade deverá fazer as correções, conforme 

apresentado no Balanço Financeiro. 

II. FALTA DE PRÉVIO EMPENHO 

O Órgão Técnico apontou no Anexo 02, às fls. 29 a 31 que a Nota de 

Empenho nº 152, de 24/10/94, no valor de R$ 46,32 (quarenta e seis reais e trinta e 

dois centavos), não observou o princípio do prévio empenho, conforme determina o 

artigo 60 da Lei nº 4.320/64.  

Verifica-se que, na nota de vendas de fls. 31, não consta a data, 

ficando prejudicado o exame deste item. 

III. FALTA DE COMPROVAÇÃO DAS DESPESAS COM 

DOCUMENTOS LEGAIS 

O Órgão Técnico apontou no Anexo 05, às fls. 32, uma despesa de 

viagem no valor de R$100,00 (cem reais) realizada pelo Presidente da Câmara em 

23/11/94 sem os comprovantes legais, contrariando o que determina o inciso III do § 

2º do artigo 63 da Lei nº 4.320/64 e Súmula 93 deste Tribunal.   

As despesas públicas que não se fizerem acompanhar de nota fiscal ou 

documento equivalente de quitação são irregulares e imputáveis aos responsáveis, 

nos termos do parágrafo único do artigo 70 da Constituição Federal. 

IV. OUTRAS IRREGULARIDADES 

1 – Despesas com o pagamento de juros sobre saldo devedor  

O Órgão Técnico apontou no anexo 13, às fls. 14 e 38/40, o pagamento 

de saldo devedor no valor de R$10,82 (dez reais e oitenta e dois centavos), em 

30/06/94. 

O pagamento de saldo devedor revela o descontrole financeiro da 

entidade, contraria os princípios estabelecidos na Lei nº 4.320/64, tendo ocorrido 

prejuízo financeiro ao erário, motivo pelo qual, considero esta despesa de 

responsabilidade pessoal do Ordenador de despesa. 
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2 – Despesas com publicidade 

O Órgão Técnico apontou, às fls. 41, a realização de despesas com 

publicidade realizada pelo Legislativo Municipal desacompanhada da matéria escrita 

e/ou texto elucidativo da matéria divulgada oral e visualmente. 

Não tendo sido comprovado que se trata de publicidade institucional, 

com a finalidade de divulgar atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos municipais, com caráter educativo, informativo ou orientação social, 

como preconiza o § 1º do artigo 37 da Constituição Federal, considero as despesas 

ilegais e de responsabilidade de quem as ordenou, devendo ser ressarcida ao erário 

municipal a importância de R$139,64 (cento e trinta e nove reais e sessenta e quatro 

centavos), devidamente corrigida.   

V. REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES E PAGAMENTO DA 

VERBA DE REPRESENTAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

O Órgão Técnico apontou no anexo 15, às fls. 46 e 47, que a 

remuneração recebida pelos Vereadores e a Verba de Representação recebida pelo 

Presidente da Câmara não obedeceram aos dispositivos legais, tendo os edis 

recebido a maior a importância de R$213,90 (duzentos e treze reais e noventa 

centavos), e o Presidente da Câmara, além da parte que lhe toca como vereador, 

recebeu a maior a importância de R$213,90 (duzentos e treze reais e noventa 

centavos) de Verba de Representação. 

Tenho como irregular a remuneração a maior dos edis e da verba de 

representação do Presidente da Câmara e as diferenças apuradas devem ser 

recolhidas aos cofres municipais com os acréscimos legais, nos termos da Súmula 

69 deste Tribunal de Contas.  

Julgo irregulares as contas do exercício financeiro de 1994 do 

responsável pela gestão financeira, orçamentária, contábil e patrimonial da Câmara 

Municipal de Inhapim, nos termos do artigo 145, inciso III, do Regimento Interno, e 

determino o ressarcimento ao erário das importâncias de R$213,90 (duzentos e 

treze reais e noventa centavos) pelos Vereadores à época, Srs. Agnaldo Lopes de 

Faria, Claudionor Martins de Moura, Custódio Quintanilha, Debrandino Pereira 

Salgado, Fernando Pereira Gomes, Geraldo Vieira de Freitas, Ivoni Maria Pereira da 

Silva Araújo, José Francisco de Morais, José de Souza Carvalho, Josué Barbosa de 
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Castro, Laerte Mendes Teixeira, Maria Aparecida B. T. de Siqueira, Maria Zeli 

Coelho Alves e Raimundo Dornelas da Costa, referente a remuneração recebida a 

maior e pelo Presidente da Câmara à época, Sr. José do Nascimento Cordeiro, a 

importância de R$427,80 (quatrocentos e vinte e sete reais e oitenta centavos) 

referente a remuneração recebida a maior como vereador e a Verba de 

Representação, também recebida  a maior no exercício, devidamente corrigidas. 

Determino, ainda, que sejam ressarcidos pelo Presidente da Câmara e 

ordenador de despesas, Sr. José do Nascimento Cordeiro, as importâncias de R$ 

100,00 (cem reais), relativa a despesa sem comprovante legal, de R$10,82 (dez 

reais e oitenta e dois centavos) referente ao pagamento de juros sobre saldo 

devedor, e, ainda, de R$139,64 (cento e trinta e nove reais e sessenta e quatro 

centavos), relativa a despesas sem comprovação de que se trata de publicidade 

institucional, também devidamente corrigidas. 

Transitado em julgado sem comprovação do recolhimento dos débitos 

aos cofres públicos, por força do artigo 71, § 3º, da Constituição Federal, combinado 

com o artigo 76, § 3º, da Constituição do Estado e com o artigo 23, inciso V, da Lei 

Complementar n.º 33/94, emita-se e encaminhe-se a concernente Certidão de 

Débito ao Ministério Público junto a este Tribunal, para as providências pertinentes. 

 

CONSELHEIRO SIMÃO PEDRO TOLEDO:  

 Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO EDSON ARGER: 

  Considero-me impedido de participar da votação por haver atuado 

como Auditor no processo. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ: 

  APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.  IMPEDIDO O CONSELHEIRO EDSON ARGER. 

 


